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    As instituições de ensino superior formam o centro nervoso do processo de modernização na África. Elas igualmente representam a maior expressão na busca continua pela renovação e pelo progresso, em respeito aos conhecimentos, as crenças e ao florescimento pessoal.




    (HABTE; TESHOME em colaboração com AJAYI, 1935).


  




  

    LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS




    

      

        



        

      



      

        

          	

            ANP


          



          	

            Assembleia Nacional Popular


          

        




        

          	

            AO


          



          	

            África Ocidental


          

        




        

          	

            AOF


          



          	

            África Ocidental Francesa


          

        




        

          	

            ASECNA


          



          	

            Agência para Segurança da Navegação Aérea em África e Madagascar


          

        




        

          	

            BCEAO


          



          	

            Banco Central dos Estados da África Ocidental


          

        




        

          	

            BM


          



          	

            Banco Mundial


          

        




        

          	

            CAIC


          



          	

            Complexo Agroindustrial de Cumeré


          

        




        

          	

            CAMES


          



          	

            Conselho Africano e Malgas de Ensino Superior


          

        




        

          	

            CEDEAO


          



          	

            Comunidade Econômica dos Estados da África Ocidental


          

        




        

          	

            CEFAG


          



          	

            Centro de Formação Agrícola


          

        




        

          	

            CEFC


          



          	

            Centro de Formação Comunitária Experimental


          

        




        

          	

            CEMGFA


          



          	

            Chefe de Estado Maior, General de Forças Armadas


          

        




        

          	

            CENFA


          



          	

            Centro para a Formação Administrativa


          

        




        

          	

            CENFI


          



          	

            Centro para a Formação Industrial


          

        




        

          	

            CPLP


          



          	

            Comunidade dos Países da Língua Portuguesa


          

        




        

          	

            DENARP


          



          	

            Documento de Estratégia Nacional de Redução de Pobreza


          

        




        

          	

            DGEPASE


          



          	

            Direção Geral dos Estudos Planificação e Avaliação do Sistema Educativo


          

        




        

          	

            ECDU


          



          	

            Estatuto da Carreira Docente Universitária


          

        




        

          	

            ENA


          



          	

            Escola Nacional de Administração


          

        




        

          	

            ENE


          



          	

            Escola Nacional de Enfermagem


          

        




        

          	

            ENEFD


          



          	

            Escola Nacional de Educação Física e Desportos


          

        




        

          	

            ESE


          



          	

            Escola Superior de Educação


          

        




        

          	

            EUA


          



          	

            Estados Unidos da América


          

        




        

          	

            FDB


          



          	

            Faculdade de Direito de Bissau


          

        




        

          	

            FMI


          



          	

            Fundo Monetário Internacional


          

        




        

          	

            GUN


          



          	

            Governo da Unidade Nacional


          

        




        

          	

            IES


          



          	

            Instituições de Ensino Superior


          

        




        

          	

            IESIG


          



          	

            Instituto de Estudos Superiores Isidoro da Graça


          

        




        

          	

            INAFOR


          



          	

            Instituto Técnico de Formação Profissional


          

        




        

          	

            INDE


          



          	

            Instituto Nacional do Desenvolvimento Educacional


          

        




        

          	

            INEC


          



          	

            Instituto Nacional de Estatística e Censo


          

        




        

          	

            INEP


          



          	

            Instituto Nacional de Estudos e Pesquisa


          

        




        

          	

            INIDA


          



          	

            Instituto Nacional de Investigação e Desenvolvimento Agrário


          

        




        

          	

            ISCEE


          



          	

            Instituto Superior de Ciências Econômicas e Empresariais


          

        




        

          	

            ISCJS


          



          	

            Instituto Superior de Ciências Jurídicas e Sociais


          

        




        

          	

            ISE


          



          	

            Instituto Superior de Educação


          

        




        

          	

            ISECMAR


          



          	

            Instituto Superior de Engenharia e Ciências do Mar


          

        




        

          	

            LESIC


          



          	

            Lei nº 03/2011 do Ensino Superior da Investigação Científica


          

        




        

          	

            LGDH


          



          	

            Liga Guineense dos Direitos Humanos


          

        




        

          	

            M-EIA


          



          	

            Escola Internacional de Arte


          

        




        

          	

            MFDC


          



          	

            Movimento das Forças Democráticas de Casamança


          

        




        

          	

            MNSCPDD


          



          	

            Movimento Nacional da Sociedade Civil para Paz, Democracia e Desenvolvimento


          

        




        

          	

            NHAI


          



          	

            Unidade de montagem de veículos


          

        




        

          	

            OGE


          



          	

            Orçamento Geral de Estado


          

        




        

          	

            OMC


          



          	

            Organização Mundial do Comercio


          

        




        

          	

            OMS


          



          	

            Organização Mundial da Saúde


          

        




        

          	

            PAE


          



          	

            Programa de Ajustamento Estrutural


          

        




        

          	

            PAES


          



          	

            Projeto de Apoio ao Ensino Superior


          

        




        

          	

            PAIGC


          



          	

            Partido Africano para a Independência da Guiné e Cabo Verde


          

        




        

          	

            PEE


          



          	

            Programa de Estabilização Econômica


          

        




        

          	

            PRS


          



          	

            Partido da Renovação Social


          

        




        

          	

            RGB


          



          	

            Partido Resistência da Guiné-Bissau


          

        




        

          	

            SES


          



          	

            Sistema do Ensino Superior


          

        




        

          	

            UA


          



          	

            União Africana


          

        




        

          	

            UAC


          



          	

            Universidade Amílcar Cabral


          

        




        

          	

            UCAD


          



          	

            Universidade Cheikh Anta Diop de Dakar


          

        




        

          	

            UCB


          



          	

            Universidade Colinas do Boé


          

        




        

          	

            UCM


          



          	

            Universidade Católica de Moçambique


          

        




        

          	

            UEMOA


          



          	

            União Econômica Monetária Oeste Africana


          

        




        

          	

            ULAC


          



          	

            Universidade Lusófona Amílcar Cabral


          

        




        

          	

            ULCV


          



          	

            Universidade Lusófona de Cabo Verde Dr. Baltazar Lopes da Silva


          

        




        

          	

            ULG


          



          	

            Universidade Lusófona da Guiné


          

        




        

          	

            UNECA


          



          	

            Nations Economic Commission for Africa


          

        




        

          	

            UNESCO


          



          	

            Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura


          

        




        

          	

            UNI-CV


          



          	

            Universidade de Cabo Verde


          

        




        

          	

            ÚNICA


          



          	

            Universidade Intercontinental de Cabo Verde


          

        




        

          	

            UNIPIAGET


          



          	

            Universidade Jean Piaget


          

        




        

          	

            UNTG


          



          	

            União Nacional dos Trabalhadores da Guiné


          

        




        

          	

            US


          



          	

            Universidade de Santiago


          

        




        

          	

            ZMAO


          



          	

            Zona Monetária da África Ocidental


          

        


      

    


  




  

    PREFÁCIO: AS ÁFRICAS QUE NOS ENSINAM




    O novo mundo pós-colonial não estava condenado a imitar e reproduzir aquilo que tinha sido feito noutro lugar. Dado que a história se produz sempre de modo singular, a política do futuro – sem a qual não haveria descolonização plena – exigiria que fossem inventadas novas imagens do pensamento e isso só seria possível se as mesmas se sujeitassem a uma longa aprendizagem das marcas e modalidades da sua intersecção com a experiência, o tempo próprio dos lugares da vida.




    Achille Mbembe. Sair da Grande Noite: ensaio sobre a África descolonizada, 2010.




    Conheci o jovem estudante bissau-guineense Arnaldo Sucuma no início do século vigente quando ele veio para o Brasil com a finalidade de concluir estudos superiores. Na verdade, ele cursava Direito em Bissau entre os anos de 2003/2004 e decidiu, nesse último ano, encarar o desafio de participar do Intercâmbio Educacional e Cultural no Brasil para cursar Serviço Social na Universidade Federal da Paraíba/UFPB, através do Programa Estudante-Convênio de Graduação/PEC-G.




    Eu havia começado a trabalhar com História da África na UFPB dois anos antes, em 2002, logo depois de concluir um doutorado em história do Brasil contemporâneo interpelando as culturas políticas de uma República que se negava a olhar para os países africanos. Uma dessas culturas políticas mais cotidianas foi pacientemente descortinada por ativistas, intelectuais, pesquisadores e pesquisadoras negras, especialmente a partir da segunda metade do século XX. Retirado o véu que encobria uma realidade secular, um conceito aflorou na teoria social com função e formas de um paradigma interpretativo: racismo estrutural.




    A nossa aproximação foi nessa conjuntura que, diga-se de passagem, também indicava uma aproximação inédita do Estado brasileiro com o continente africano. Passei a me socorrer de Arnaldo Sucuma sobre problemas africanos contemporâneos, saber de seus principais autores na teoria social, a historicidade guineense e cabo-verdiana e o contexto político da África contemporânea, recorte temporal da disciplina ofertada no curso de graduação em história da UFPB. De minha parte, sugeria que Arnaldo ficasse atento às nossas discriminações raciais e aos nossos racismos estruturantes da vida econômica, social e política brasileiras. No decorrer da sua graduação em Serviço Social (2004-2008) trabalhos juntos na organização de eventos, encontros e palestras para estudantes brasileiros e estudantes africanos que vinham fazer graduação em universidades brasileiras, especialmente oriundos da África ocidental (guineenses, cabo-verdianos, angolanos, congoleses). Chegamos a organizar e publicar uma antologia mobilizadora para selarmos uma espécie de parceria intelectual, Caminhos para o Desenvolvimento: convênios e saberes para o século XXI (João Pessoa: Editora UFPB, 2007).




    Por obrigação acadêmica, estipulada pelo convênio PEC-G, os estudantes que se formam precisam retornar para os seus países de origem. A ideia é que consigam entrar no mercado de trabalho e façam valer seus conhecimentos e aprendizados para as respectivas sociedades africanas. Foi isso que Arnaldo Sucuma fez e voltou para a Guiné-Bissau. Mantivemos o contato de expectativas e de pesquisas e assim ele me enviou obras e documentos da Guiné-Bissau, especialmente as obras de Amílcar Cabral, um dos intelectuais africanos que passei a pesquisar no desenvolvimento de projetos de História Comparada (intelectuais africanos e intelectuais afro-brasileiros).




    Bacharel em Serviço Social pela UFPB, Arnaldo Sucuma trabalhou em Bissau como professor na Universidade Lusófona da Guiné (ULG) e na Escola Nacional de Saúde (ENS) ligada ao Ministério da Saúde. Neste período, ajudou a criar e foi o primeiro coordenador da Associação Força Guiné/AFG, uma organização não governamental sem fins lucrativos, que desenvolve ações no âmbito de reforço de capacidades técnicas de sindicatos, associações juvenis e organização de mulheres, que se enquadram dentro da ideia de reforço de cidadania ativa. Vale salientar que esta associação possui acordos de cooperação educacional, científica e tecnológica com três instituições brasileiras: UFPE, UFRPE e UNIFIP (Patos/PB).




    Com experiência de trabalho num período de profunda crise institucional e de instabilidade econômica na Guiné-Bissau, Arnaldo Sucuma decidiu que era chegada a hora de realizar a pós-graduação e optou pelo Brasil novamente. Voltou em 2011. Desta vez ingressou no mestrado em Ciência Política na UFPE, pelo Programa Estudante-Convênio de Pós-Graduação/PEC-PG que, tal como o PEC-G, é vinculado aos Ministérios da Educação e de Relações Exteriores do Brasil, no quadro da cooperação Sul-Sul com os países da América do Sul, Caribe e África. Assim, obteve o título de mestre em Ciência Política ao defender, no ano de 2013, a dissertação que deu por título Estado e Ensino Superior na Guiné-Bissau (1974- 2008). Foi transformada em livro e publicado com o mesmo título (Recife: Editora Universitária/UFPE, 2013).




    Ao se decidir pela carreira de professor/pesquisador (ou ser fisgado pela teoria da dúvida – a prática científica) Arnaldo Sucuma emplacou logo uma investigação de doutorado, integrando-se ao Programa de Pós-Graduação em Serviço Social, da UFPE, mas fora do convênio de cooperação PEC-PG. Entre 2014 e 2018, entre idas e vindas pelas duas margens do Atlântico negro (Brasil e Guiné-Bissau), para engrossar seu corpus documental e percurso metodológico, construiu, problematizou, escreveu e defendeu a sua tese de doutoramento que agora é apresentada às sociedades bissau-guineense e brasileira no formato de livro: O Ensino Superior na Guiné-Bissau: elementos estruturais, conjunturais e suas implicações no desenvolvimento das universidades guineenses.




    Na narrativa introdutória o autor descreve o cenário da investigação que, nunca é demais repetir, informa o leitor brasileiro: um pequeno país da África ocidental, com uma parte continental dividida em oito regiões e uma parte insular com mais de oitenta ilhas (Arquipélago Bijagós), territorializando-se em 36.125km2 e habitado por mais de um milhão e meio de habitantes. A Guiné-Bissau é país membro da União Africana (UA), organização política continental. Integra a União Econômica Monetária Oeste Africana (UEMOA), entidade econômica de caráter regional. Faz parte da Comunidade Econômica dos Estados da África Ocidental (CEDEAO), instituição política regional. Por último, menciona-se sua adesão, por laços culturais e linguísticos, à Comunidade dos Países da Língua Portuguesa (CPLP), organização intercontinental que agrega países do legado colonial português, inclusive o Brasil.




    Não cabe, num texto prefaciador, fazer uma crítica pormenorizada da investigação de Arnaldo Sucuma, uma vez que a mesma foi lida, arguida e aprovada por uma banca de especialistas. Entretanto, é importante enfatizar a importância de uma obra, oriunda de densa pesquisa social, sobre o ensino superior em um dos países da África ocidental, Guiné-Bissau, nos três capítulos que compõem a sua estrutura argumentativa.




    Como fluxo narrativo de entrada, o autor se debruça sobre “O desenvolvimento do ensino superior em África no período da colonização” (Capítulo 2). Aparece então o cientista social que ousa comparar situações comparáveis e, assim o faz, ao buscar o “significado da educação na administração colonial” para as três metrópoles linguísticas e culturais: Portugal, França e Inglaterra. A base documental são os programas curriculares coloniais. O olhar teórico para esse corpus da pesquisa assumiu a posição decolonial, numa crítica contundente ao currículo colonial e metropolitano. Não havia intenção outra senão aculturar, pela língua, os povos submetidos ao jugo colonial: educar para converter, educar para civilizar, educar para colonizar as mentes.




    Ao se despir desse capítulo inicial que, a rigor, soa como crítica panafricanista ao colonialismo em África, o autor compõe a tessitura de “As particularidades da política, economia e educação superior na sociedade bissau-guineense” (Capítulo 3). Trata-se de uma construção narrativa cujo cerne é a “pátria educadora” que, revolucionária e socialista, deveria forjar a educação nacional e libertadora. Não por acaso, o pedagogo brasileiro Paulo Freire problematizou, nas suas andanças e paragens africanas, as “experiências em processo” e a “África ensinando a gente” em duas de suas mais importantes obras. Ocorre que, dos primeiros anos de otimismo e vontade, as conjunturas seguintes foram de desespero, guerras políticas, golpes de Estado e a moralidade pública, antes apreciada como um valor humanístico, descambou para os interesses individuais e corrupção institucional. A jovem nação sangrou e a educação superior não teve melhor sorte.




    Por último, ao analisar um conjunto de entrevistas realizadas com professores, estudantes e gestores de instituições públicas e privadas do país, o autor narra os desafios do tempo presente em “O estado atual da pesquisa: universidade, produção de conhecimentos científicos e o contexto de quadros guineenses que vivem no país e no exterior” (Capítulo 4). Arnaldo Sucuma achou por bem sair novamente dos quadros do nacionalismo bissau-guineense para demonstrar que certas experiências contemporâneas (Europa, Estados Unidos da América e Brasil) não destoam das concepções de ensino e pesquisa dos organismos internacionais (UNESCO, Banco Mundial e Fundo Monetário Internacional) e que as diferenças se situam nos meandros da economia política. Para o autor, os fatores conjunturais (instabilidade política, partidarização das instituições e golpes de Estado) e os fatores estruturais (crise econômica, elites políticas nepotistas e baixos salários dos docentes) têm inviabilizado o desenvolvimento do ensino superior e desestimulado a produção de conhecimento e inovação curricular na República da Guiné-Bissau.




    A pesquisa social, na qual a obra de Arnaldo Sucuma está inserida, não trabalha nos quadros do pessimismo e, menos ainda, nas trilhas de um suposto progresso tecnológico fora da história. Os bissau-guineenses sabem disso e ainda apostam na educação e na pesquisa como um dos fatores importantes da razão emancipadora e da equidade social.




    Isso diz muito da própria trajetória de Arnaldo Sucuma que tomou para si, de estudante guineense no Brasil a professor/pesquisador na Guiné-Bissau e no Brasil, uma caminhada intelectual de êxito. Falemos mais um parágrafo do autor para que o leitor se sinta entusiasmado para ler a obra prefaciada. Ele nasceu na cidade de Bissau, capital da Guiné-Bissau, no dia 14 de maio de 1977. Seu pai era funcionário dos correios e sua mãe era agricultora. Pertenciam à etnia Mancanha, cuja base territorial fica na região norte do país, nas cidades de Bula e Có. A mãe era de Bula, mas parte da juventude dela foi vivenciada em Bissau e no Senegal (país vizinho, que faz fronteira com a Guiné-Bissau na região norte). Quanto ao Pai, que era de Có vivenciou a sua juventude em Bolama e em Bissau. Arnaldo Sucuma fez estudos iniciais na cidade de Bafatá na escola 12 de Setembro e no Liceu Regional de Bafatá denominado HOJI-YA-HENDA, que fica na região leste do país e também em Bissau, a capital, na escola católica João XXII.




    Antes de chegar ao Brasil, Arnaldo Sucuma tinha informações sobre problemas de racismo e discriminação racial contra pessoas negras. Certa vez me confessou que teve a sensação de que foi bem recebido. Entretanto, ao longo de sua permanência no país, ele passou por situações de racismo estrutural de maneira que considerou disfarçada. Mais recentemente, foi vítima de racismo institucional na Universidade que o havia acolhido para realizar o mestrado e o doutorado. Não se acomodou e, resiliente de sua africanidade, acionou a justiça em busca de seus direitos. A sua obra, que agora fica disponível para leitores bissau-guineenses e brasileiros, não deixa de ser uma flecha negra arremessada contra o racismo estrutural no Brasil.




    Praia do Bessa/João Pessoa/PB/Nordeste do Brasil, novembro de 2021.




    Prof. Dr. Elio Chaves Flores




    Professor Titular Aposentado da UFPB


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    O trabalho que vem a público consiste numa investigação voltada para o ensino superior na Guiné-Bissau: elementos estruturais, conjunturais e suas implicações no desenvolvimento das universidades guineenses. O estudo se insere numa proposta de pesquisa que aborda a questão do ensino superior na Guiné-Bissau após independência. O estudo procura compreender os avanços, os problemas, os desafios e as possibilidades envolvendo o ensino superior, a produção de conhecimento científico e os quadros guineenses que cursaram ensino superior no exterior e retornaram para o país e os que não retornaram. Neste caso, por questão de delimitação do estudo trabalhou-se com os guineenses que estudaram na República Federativa do Brasil.




    A Guiné-Bissau é uma República com 36.125km2, situada no continente africano, na costa ocidental da África, banhada pelo Oceano Atlântico. Faz fronteira ao norte com República do Senegal e ao sul com a República da Guiné Conakry. O país possui uma população de 1.548.159 mil habitantes segundo o último recenseamento realizado pelo INEC (Instituto Nacional de Estatística e Censo) em 2009. Integra cerca de 80 ilhas que constituem o arquipélago dos Bijagós, além dos territórios continentais que compreendem oito regiões: Bolama, Bafatá, Gabu, Cacheu, Quinara, Tombali, Oio, Biombo, mais o setor autônomo de Bissau que é a capital.




    O país é membro da União Africana (UA), que é uma organização política continental; União Econômica Monetária Oeste Africana (UEMOA), uma organização econômica de caráter regional; Comunidade Econômica dos Estados da África Ocidental (CEDEAO), uma instituição regional de cunho político; Comunidade dos Países da Língua Portuguesa (CPLP), uma organização intercontinental que agrega países colonizados por Portugal.




    Para compreender melhor o problema de pesquisa, procurou-se identificar teoricamente algumas concepções relevantes que existem na literatura sobre o ensino superior, bem como compreender a concepção da Elite política, especialistas em educação superior, estudantes universitários, gestores universitários (seja público e privado) e quadros guineenses em relação à temática estudada. Também, percebeu-se a necessidade de inserir no estudo como elemento de análise o contexto social, político e econômico do país, como forma de compreender o nosso objeto de estudo.




    No caso da Guiné-Bissau, a reflexão sobre institucionalização do ensino superior iniciou-se entre os anos de 1980 e 1990. Mas só foi possível concretizar esta ideia no final dos anos 90, após muitas tentativas que colecionaram vários fracassos ao longo deste processo, e que é indispensável para pensar o desenvolvimento moderno do país de acordo com a sua realidade sociocultural.




    O ensino superior em Guiné-Bissau tem poucos anos de existência. A primeira Universidade Pública do País, intitulada Universidade Amílcar Cabral criada em 1999, que depois começou a funcionar em 2003/2004, é uma universidade constituída por faculdades isoladas, por exemplo, a Escola Normal Tchico Té, destinada à Formação de Professores, criada em 1979; Escola Nacional de Direito, criada em 1979, que depois recebeu o nome Faculdade de Direito de Bissau em 1990; a Faculdade de Medicina criada em 1985 e outros. Também, na década de 1980, o país viu nascer o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisa (Inep), criado em 1984; o Instituto Nacional do Desenvolvimento Educacional (INDE), criado em 1985. No mesmo ano em que a Universidade Pública começou a funcionar, em 2003/2004, criou-se também a Universidade Colinas do Boé de caráter privado, diferentemente de outros países da sub-região, tais como Senegal, Mali e Costa do Marfim, que são países vizinhos da Guiné-Bissau, que tiveram suas universidades ainda no período colonial, concretamente na década de 1960.




    Na África, a institucionalização do ensino superior começou a ganhar seus primeiros passos desde a idade média, quando o Egito estabeleceu a Universidade de AL-Azhar no Cairo, como também no final da idade média e início da modernidade, concretamente no século XVI, quando surgiu a Universidade de Sankore, estabelecida em Tombouctou na atual República de Mali (HABTE; WAGAW, 2010, p. 834).




    Estas primeiras experiências inauguraram uma era de construção de conhecimento filosófico e científico de forma mais estruturada em termos acadêmicos, bem como permitiram o desdobramento da institucionalização de outras universidades em vários países da África durante os primeiros séculos da modernidade, entre as quais a Universidade de Serra Leoa fundada no século XVIII, pela colonização inglesa (SUCUMA, 2013).




    Na África lusófona, ou seja, os países africanos que falam português, a institucionalização do ensino superior iniciou-se no século XX, sobretudo no início da segunda metade do século. Os países pioneiros são Angola e Moçambique.




    O Estado moderno possui uma função importante no processo de institucionalização do ensino superior no seio da sociedade moderna e contemporânea, visto que as instituições do ensino superior ocupam um espaço nobre no processo da promoção do desenvolvimento social, político e econômico. Esta intervenção do Estado nas instituições do ensino superior permitiu que as universidades desenvolvessem uma relação mais forte e próxima da sociedade.




    Neste sentido, o Estado guineense, por intermédio do governo, institucionalizou o ensino superior público no país através da criação da Universidade Amílcar Cabral (UAC) em parceria com a Universidade Lusófona em 1999, após um longo período de tentativa de institucionalizar uma universidade pública no país que iniciou desde década de 1980.




    As fragilidades políticas que o Estado da Guiné-Bissau tem enfrentado após a sua independência política têm dificultado bastante a construção de um plano estratégico de longo prazo para o ensino superior, bem como prejudicou o próprio desenvolvimento efetivo do sistema de ensino superior público e privado no país.




    É inegável que o ensino superior constitui um dos caminhos mais privilegiado para racionalizar o desenvolvimento das sociedades modernas e/ou contemporâneas. Vale lembrar que ensino superior possui duas dimensões: humanística e mercadológica. A dimensão humanística defende um desenvolvimento social, político e econômico centrado no homem, propondo regatar os valores humanos. Enquanto a vertente mercadológica tem mais a tendência de focar nos interesses do mercado em primeiro lugar, visando lucro, e as questões humanitárias ficam para o segundo plano. Não obstante, atualmente, algumas Instituições de Ensino Superior/IES privadas têm tentado demostrar uma aproximação da perspectiva humanística da educação, mas que ainda é muito tímida.




    O ensino superior é uma instituição acadêmica e social que produz conhecimento científico, e confere poder e status às pessoas que tiveram a oportunidade de cursá-lo dentro da sociedade. No entanto, esta visão precisa ser ressignificada, porque existem outros espaços de saber tradicional que produzem conhecimento social, cultural e científico. Boaventura Souza Santos (2010) fomenta esta discussão em uma obra intitulada Epistemologia do Sul.




    As pessoas que detêm o conhecimento científico especializado conferido pela academia beneficiam-se de privilégio e poder no seio da sociedade moderna (YUNG, 2007).




    A institucionalização do ensino superior pelo Governo da Guiné-Bissau abriu as portas para os guineenses que não têm condições ou oportunidades de irem estudar no exterior a fim de realizarem a formação superior in loco. Apesar destas possibilidades, as instituições do ensino superior guineense se encontram ainda numa fase embrionária, com uma série de dificuldades operacionais que dificultam o funcionamento efetivo das instituições do ensino superior público, como também daquelas de capital privado.




    Diante do que está posto acima de forma breve, sinalizamos que a principal problemática está ligada à questão estrutural e conjuntural no campo da educação superior. Existem dois elementos de determinação de ordem conjuntural e estrutural que limitaram o desenvolvimento de políticas públicas para a educação em geral, especialmente na área de ensino superior. Aliada à questão central do nosso estudo, entende-se que é necessário apresentar as questões secundárias que poderão ajudar no aprofundamento da nossa pesquisa: em que medida a instabilidade política, marcada por constantes golpes de estado, afeta o sistema educacional na Guiné-Bissau? De onde vem o fundo para financiar o ensino superior? Qual é a agenda da elite política no poder para o ensino superior?




    Quanto à organização da tese, este trabalho está estruturado em uma introdução, seguida de três capítulos distribuídos da seguinte forma:




    O primeiro capítulo desenvolve uma reflexão sobre as diversas experiências de construção do ensino superior ao longo do período da colonização europeia em África, nomeadamente França, Inglaterra e Portugal. Isso permitiu compreender o processo de intervenção colonial na área de educação como um todo, sobretudo no campo do ensino superior durante o período da colonização europeia na África durante vários séculos. A partir deste ponto de vista foi possível entender o cenário de avanços, desafios e perspectivas das ex-colônias da França, da Inglaterra e de Portugal na área de ensino superior depois da independência política.




    No segundo capítulo, abordou-se o contexto social, político e econômico do país, tendo em conta a história recente do Estado Bissau-Guineense. Neste capítulo, foram discutidas as particularidades do processo de estruturação e evolução do ensino superior na Guiné-Bissau, como também se analisou como a política e a economia influenciam na qualidade de funcionamento do ensino superior na Guiné-Bissau. Observaram-se vários problemas que representam obstáculos para o desenvolvimento da Guiné-Bissau. Porém, este trabalho teve foco nos problemas estruturais e conjunturais que afetam o desenvolvimento do ensino superior e dificultam a contribuição dos quadros guineenses que estudaram no exterior e retornaram ao país, e também os que não retornaram, no âmbito da produção de conhecimento científico nas universidades guineenses. No quadro da institucionalização das universidades e sua trajetória na Guiné-Bissau, compreende-se que este período representa uma fase considerada importante na história do país, diante de inúmeros problemas políticos internos advindos desde os anos 70 e 80, que culminou com o conflito político militar de junho de 1998.




    O último capítulo discute os problemas, os desafios, as possibilidades e os limites de ordem estrutural e conjuntural do ensino superior, tendo como ponto central a contribuição da elite política, dos dirigentes da sociedade civil, dos gestores educacionais, dos estudantes universitários e dos quadros guineenses no desenvolvimento da educação superior e a produção de conhecimento científico. O estudo procurou analisar o processo de desenvolvimento de ensino superior na Guiné-Bissau, bem como as condições técnicas e operacionais de trabalho para os quadros guineenses que trabalham no país, especialmente nas universidades. Procurou analisar o estado atual de projetos de pesquisa, extensão nas universidades Bissau-Guineenses. Houve um breve debate histórico sobre experiências de ensino superior na Europa, Estados Unidos da América/EUA e alguns países emergentes como forma de enriquecer o debate. O trabalho trouxe debate sobre a percepção do Banco Mundial, Fundo Monetário Internacional e UNESCO sobre ensino superior, especialmente seu impacto na África.




    1.1 OBJETIVO




    O estudo tem como objetivo analisar os elementos de determinação de ordem estrutural e conjuntural que representam obstáculos para o desenvolvimento do ensino superior na Guiné-Bissau.




    1.2 HIPÓTESES




    As políticas públicas para a educação de forma geral, especialmente políticas para o ensino superior na Guiné-Bissau, sofreram com duas ordens de obstáculo: de um lado, obstáculos de ordem estrutural que remetem à dependência econômica externa herdada de um processo de colonização, que continua sendo observada na atualidade, para financiar a estruturação e o desenvolvimento do ensino superior. De outra parte, em termos conjunturais, vincula-se o baixo nível de investimento no ensino, na pesquisa e na extensão e a saída de quadros guineenses com nível de mestres e doutores para ensinar nas universidades de outros países. Estes dois fatores foram responsáveis pela fragilidade de sistema do ensino superior na Guiné-Bissau.




    1.3 METODOLOGIA




    No aspecto metodológico, a pesquisa de campo, feita em 2016 e 2017 na Guiné-Bissau e no Brasil, realizou-se com diversas entrevistas com professores universitários, estudantes universitários, dirigentes políticos, especialistas em educação, que foram feitas mediante uma autorização dos mesmos, o que possibilitou a sua efetivação. Os entrevistados foram selecionados aleatoriamente entre as pessoas pré-selecionadas, vinculados à temática da pesquisa.




    O projeto que resultou nesta pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética da Universidade Federal de Pernambuco/UFPE. Isso nos permitiu desenvolver esta pesquisa que vem a público.




    Trata-se de uma pesquisa de natureza qualitativa, que inclui, além disso, alguns dados oficiais do governo da Guiné-Bissau e de outras agências internacionais que possuem informações sobre o país no âmbito da educação. O método qualitativo é mais usado na área das ciências humanas, isso porque é um ramo da ciência que se dedica a estudar o homem e a pluralidade das relações sociais e os próprios fenômenos que ocorrem na sociedade. De acordo com Flick (2009, p. 20), “A pesquisa qualitativa é de particular relevância ao estudo das relações sociais devido à pluralização das esferas de vida”. Apesar de ser um estudo qualitativo, a pesquisa trouxe alguns dados quantitativos para ilustrar o impacto dos problemas sociais, políticos e econômicos na desestruturação do sistema de ensino superior.




    O método foi escolhido tendo em conta a natureza da pesquisa que envolvia questões e informações que não justificavam ser quantificadas.




    A pesquisa seguiu todas as etapas necessárias a começar pela formulação das questões, em seguida a sua fase exploratória, com coleta de dados e, por fim, análise e interpretação de dados obtidos durante a pesquisa de campo. Vale salientar que as pessoas entrevistadas receberam código numérico como forma de identificar cada entrevistado e garantir o sigilo dos entrevistados.




    A coleta de dados foi realizada mediante as técnicas de entrevistas semiestruturadas. Foram utilizadas também fontes primárias e secundárias (ECO, 1984). Trabalhou-se também com os dados oficiais do governo e das agências internacionais como Banco Mundial, UEMOA e outras. Estas técnicas permitiram obter informações com maior amplitude, como também na descrição, explicitação e compreensão do objeto em estudo. Conforme afirmam Laville e Dionne (1999, p. 165), “a informação constitui sempre a provisão de base dos trabalhos de pesquisa [...]”.




    A construção das questões para entrevistas foi orientada a partir de tópicos guias, ou seja, de grupos temáticos, para melhor explorar as categorias que seriam trabalhadas na estrutura da pesquisa. Neste sentido, utilizou-se a entrevista semiestruturada como uma das técnicas adequada para realizar a investigação.




    Os sujeitos da pesquisa são originários de diversas etnias que vivem no território guineense. Todos os entrevistados possuem a formação superior que varia entre a graduação, mestrado e doutorado. Foram entrevistados sujeitos do sexo masculino e feminino. No entanto, poucas mulheres aceitaram participar como sujeitos da pesquisa. Foram entrevistados gestores políticos que já ocuparam cargo no Ministério da Educação, estudantes, professores que ensinam nas universidades guineenses, especialistas em educação, reitores das universidades que operam no país, professores universitários guineenses que ensinam no Brasil. Portanto, para este estudo foram entrevistadas 35 pessoas. Vale salientar que alguns professores entrevistados são lideranças que atuam junto às organizações da sociedade civil. Em termos religiosos, todos os entrevistados pertencem às diversas religiões, nomeadamente, a religião tradicional inserida dentro das culturas étnicas, Católicos, Evangélicos de diversas correntes, Muçulmanos. Segue abaixo o mapa étnico onde podem ser identificadas algumas etnias da Guiné-Bissau, mas também de todo continente africano.




    Figura 1 - Mapa Étnico
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    Fonte: http://www.paises-africa.com/mapa-africa.htm


  




  

    2 O DESENVOLVIMENTO DO ENSINO SUPERIOR EM ÁFRICA NO PERÍODO DA COLONIZAÇÃO




    Este capítulo visa refletir sobre as diversas experiências de implantação e estruturação do ensino superior durante o período da colonização das grandes potências em África, nomeadamente França, Inglaterra e Portugal.




    Esta experiência permitirá compreender o processo de intervenção colonial na área de educação como um todo, sobretudo no campo do ensino superior durante o período da colonização europeia na África durante vários séculos de exploração colonial.




    A partir deste ponto de vista será possível entender o cenário de avanços, desafios e perspectivas das ex-colônias da França, da Inglaterra e de Portugal na área de ensino superior depois da independência política.




    O processo colonial que aconteceu no continente africano foi muito intenso e dolorido para os povos africanos de diversos territórios e culturas. Foi um processo que interferiu muito no contexto político e cultural de todas as regiões da África.




    Por isso, analisar o contexto educacional a luz da realidade social, histórico e político do período da experiência colonial constitui uma tarefa importante e difícil, tendo em conta a complexidade que o tema impõe.
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